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INTRODUÇÃO

A
consulta aberta é definida como um período
de consulta com marcação presencial ou te-
lefónica no próprio dia.1 Esta consulta não
programada existe para resolver situações de

doença aguda ou problemas percecionados pelos uten-
tes como agudos. Idealmente o doente é atendido pelo
respetivo médico de família. Nas situações de ausência
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RESUMO
Introdução: A consulta aberta é uma consulta com marcação no próprio dia para resolver situações de doença aguda. A sua de-
sadequada utilização é um problema recorrente que gera incapacidade de resposta adequada aos utentes. Durante a pandemia
por COVID-19 foi necessário reformular a atividade assistencial nos cuidados de saúde primários, limitando o contacto pre-
sencial com os utentes.
Objetivos: Conhecer o impacto da COVID-19 na utilização da consulta aberta, bem como fazer a caracterização sociodemo-
gráfica dos utentes utilizadores e compreender os motivos de utilização mais frequentes.
Métodos: Estudo observacional descritivo com componente analítica da consulta aberta em abril/19, abril/20 e abril/21, numa
unidade de saúde familiar, com caracterização sociodemográfica dos utentes e avaliação dos motivos de consulta e sua ade-
quação.
Resultados: Realizaram-se uma média diária de 18 consultas em 2019, 19 em 2020 e 31 em 2021. Não se observaram dife-
renças sociodemográficas dos utentes entre os períodos analisados, havendo sempre predomínio do sexo feminino e idade mé-
dia entre 45 e 52 anos. Em pré-pandemia prevaleciam os motivos gerais e músculo-esqueléticos. Em 2020 aumentou o peso
relativo das queixas respiratórias e, em 2021, foi restabelecido o padrão pré-pandemia. O ano relacionou-se com a adequabi-
lidade do motivo (p<0,001), com valores de inadequabilidade de 47% em 2019, 19% em 2020 e 31% em 2021. Os motivos
inadequados mais frequentes foram os mesmos – queixas não agudas, visualização de exames e renovação/pedido de certifi-
cado de incapacidade para o trabalho –, mas com pesos relativos diferentes (p<0,001).
Conclusões: A pandemia COVID-19 associou-se a um aumento da adequação dos motivos de utilização da consulta aberta, o
que mostra que não só é fundamental uma adequada educação dos doentes quanto aos motivos corretos para recurso à con-
sulta aberta, mas também assegurar uma adequada acessibilidade às restantes modalidades de consulta para não motivar o re-
curso indevido à consulta aberta.

Palavras-chave: Cuidados de saúde primários; Consulta aberta; Gestão de recursos da equipa de assistência à saúde; COVID-19.

de profissionais, os cuidados a prestar aos utentes são
assegurados, na medida necessária e suficiente, para
que não se prejudique a situação de doença aguda em
que se encontra, através de um sistema de intersubsti-
tuição.2-3

A utilização inadequada da consulta aberta é um
problema recorrente a nível nacional. Assiste-se a soli-
citações para consulta nos períodos de consulta aber-
ta e consulta aberta em sistema de intersubstituição
que não correspondem a doença aguda, o que gera uma
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incapacidade de resposta adequada aos utentes.4 Estu-
dos prévios têm demonstrado uma grande prevalência
de motivos de consulta correspondendo a atividades
administrativas, como a emissão de certificados de in-
capacidade temporária para o trabalho (CIT), ativida-
des de avaliação do estado de saúde, pedidos de ava-
liação de resultados de meios complementares de diag-
nóstico e terapêutica (MCDT) ou para mostrar cartas
de outros profissionais de saúde.5-6 Estas atividades es-
tão fora do âmbito daquilo que devem ser os motivos
da consulta aberta, devendo antes ser incluídas no âm-
bito das consultas programadas. Este problema tem
vindo a ser identificado também na Unidade de Saúde
Familiar (USF) Horizonte, onde a proporção de con-
sultas médicas realizadas no dia do agendamento se
encontra acima do máximo aceitável.7

Durante os períodos de estado de alerta, estado de
calamidade e estado de emergência associados à pan-
demia por COVID-19 houve uma reformulação quase
total da atividade assistencial nos cuidados de saúde
primários (CSP). Pela restrição no acesso, limitações de
deslocação impostas pelas autoridades e medo ine-
rentes à situação poderá ter havido uma redução na
utilização da consulta aberta nas suas novas vertentes
– área dedicada ao COVID (ADC), posteriormente re-
nomeada área dedicada a doentes respiratórios (ADR),
ou não-ADC – e, possivelmente, uma melhor adequa-
ção dos motivos de recorrência à mesma.

Numa altura em que foi necessário limitar o contac-
to presencial com os utentes, para segurança dos pro-
fissionais e dos próprios utentes, e reforçar a correta uti-
lização dos recursos, uma vez que a disponibilidade de
consultas presenciais era inferior à habitual, entendeu-
-se que seria pertinente conhecer o impacto da pande-
mia por COVID-19 na utilização da consulta aberta nos
CSP, mais especificamente na USF Horizonte, como
ponto de partida para uma eventual análise dos pro-
blemas e procura de soluções para o mesmo. Procurou-
-se para isso realizar uma caracterização dos utentes
utilizadores da consulta aberta a nível sociodemográ-
fico (idade, sexo, escolaridade, situação laboral) e uma
caracterização da utilização da consulta aberta quan-
to ao número médio de consultas realizadas diaria-
mente e as patologias/motivos mais frequentemente
associados numa amostra de população da área de Ma-
tosinhos.

MÉTODOS
Tipo de estudo e amostra

Foi realizado um estudo observacional retrospetivo,
descritivo com componente analítica, no qual foram
avaliados os registos dos utentes inscritos na USF Ho-
rizonte – Unidade Local de Saúde de Matosinhos
(ULSM), que recorreram à consulta aberta/consulta de
intersubstituição entre 01/04/2019 e 30/04/2019, à con-
sulta ADC/não-ADC entre 01/04/2020 e 30/04/2020 e
à consulta ADR/consulta de intersubstituição entre
01/04/2021 e 30/04/2021. Foram excluídos os utentes
esporádicos, não inscritos na USF, uma vez que se con-
siderou que a sua inclusão poderia ser fonte de viés, no-
meadamente por a consulta aberta ser, nestes casos, a
única forma de acesso destes utentes a um médico de
família na sua proximidade e também por não terem
contacto prévio com os profissionais de saúde da uni-
dade que pudessem esclarecer quanto aos corretos mo-
tivos de utilização deste tipo de consulta.

Variáveis
Foram recolhidos dados relativos à caracterização

sociodemográfica – idade, sexo, habilitações, situação
profissional, isenção de taxas moderadoras – e à situa-
ção clínica – código da Classificação Internacional de
Cuidados de Saúde Primários (ICPC-2) atribuído no re-
gisto correspondente à consulta em questão. O motivo
de consulta foi obtido a partir da classificação no parâ-
metro «S» do SOAP sempre que estava codificada uma
queixa por parte do utente, sendo que se utilizou a co-
dificação em «A» sempre que existia um diagnóstico
bem definido associado à consulta ou na ausência de
codificação no campo «S». Todos os dados recolhidos
foram obtidos no processo clínico eletrónico do doen-
te.

Foi posteriormente feita uma classificação pelos in-
vestigadores quanto à adequação ou não adequação
do motivo para utilização da consulta aberta. Os crité-
rios usados para esta classificação basearam-se no tem-
po de evolução das queixas (sinais e sintomas de início
ou com agravamento inferior ou superior a quatro se-
manas)8 e também no motivo em si, considerando-se
não adequados motivos relacionados com relatórios
médicos, exames complementares de diagnóstico, re-
ceituário médico, renovação de atestados de incapaci-
dade temporária ou quaisquer outros motivos não 
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relacionados com sinais ou sintomas de doença aguda.
Nos casos em que o motivo foi considerado não ade-
quado, este foi categorizado segundo as seguintes clas-
ses: não urgente (queixa sem gravidade clínica que jus-
tifique avaliação médica urgente), não agudo (queixa
com duração superior a quatro semanas), consulta de
rotina (abordagem de doenças crónicas sem contexto
de descompensação aguda), relatório, MCDT, CIT, me-
dicação, atestado de carta de condução e prescrição de
medicina física e de reabilitação ou terapia da fala.

Análise estatística
Os dados recolhidos foram registados num ficheiro

informático de Microsoft Office Excel® 2019 e conver-
tidos para o IBM® Statistical Package for the Social
Sciences (SPSS)® Statistics v. 26, 2018, onde foi realiza-
da a análise estatística.

As variáveis sociodemográficas foram submetidas a
análise descritiva. Os resultados foram apresentados
em tabelas de frequência. Nas variáveis quantitativas
contínuas foram calculados o mínimo, máximo, mé-
dia, mediana (intervalo interquartil) e moda. As com-
parações temporais das variáveis sociodemográficas e
clínicas, bem como a análise inferencial da adequação
da consulta, foram realizadas com recurso aos testes
Qui-quadrado e exato de Fisher para os dados qualita-
tivos e ao teste de Mann-Whitney para dados quantita-
tivos. Quando existiam dados omissos, a análise foi rea-
lizada apenas com os dados válidos e o tamanho amos-
tral considerado foi descrito. Foi assumida significân-
cia estatística para valores de p inferior a 0,05.

Pareceres e aprovações
O protocolo do estudo foi submetido à apreciação da
comissão de ética da ULSM, tendo obtido parecer fa-
vorável. Foi ainda obtida aprovação por parte da coor-
denadora da USF Horizonte, do conselho clínico e de
saúde e do conselho de administração da ULSM.

RESULTADOS
Descrição dos tipos de consulta

Na USF Horizonte, no período em estudo, foram rea-
lizadas 1.404 consultas abertas, das quais 355 em
abril/2019, 393 em abril/2020 e 656 em abril/2021 (Ta-
bela 1). Estes valores correspondem a uma média de
17,8 consultas abertas por dia no período pré-pande-

mia, 18,7 consultas durante o primeiro estado de emer-
gência pela pandemia COVID-19 (78% das quais reali-
zadas em contexto não-ADC e 21% em contexto ADC)
e 31,2 consultas um ano após o início da pandemia 
COVID-19 (92% na USF Horizonte e 8% no ADR).

Além das consultas abertas já descritas, verificou-se,
em abril/2020, uma diminuição muito marcada do nú-
mero de consultas programadas realizadas em forma-
to presencial na USF Horizonte (117 vs. 1.373 no perío-
do correspondente do ano anterior). No ano de 2021,
apesar de ter havido um aumento desse número, os va-
lores não atingiram ainda os números pré-pandemia
(Tabela 2).

Caracterização sociodemográfica
Não se observaram diferenças estatisticamente sig-

nificativas a nível sociodemográfico entre os vários pe-
ríodos analisados. Em todos registou-se um predomí-
nio de utentes do sexo feminino, próximo de dois ter-
ços da amostra. As idades médias variaram entre 45,6
e 51,2 anos. A situação profissional foi semelhante nos
três períodos, com valores próximos de metade em si-
tuação ativa ou estudantes e a outra metade não ativa
ou reformada. As habilitações também não foram sig-
nificativamente diferentes, sendo em todos os períodos
mais prevalente a escolaridade até à 4.a classe, seguida
da escolaridade até ao 9.o ano, ainda que nesta variável
os desconhecidos fossem significativos (37,7-47,9%).
No período pré-pandemia, em que ainda não vigorava
a isenção global de taxas moderadoras nos CSP, quase
metade dos utentes que recorreram à consulta tinham,
à data, isenção de taxas moderadoras.

Caracterização dos motivos de consulta
Em período pré-pandemia verificou-se uma predo-

minância de motivos de consulta do sistema músculo-
-esquelético e do âmbito «geral e inespecífico», segui-
dos do aparelho respiratório, aparelho digestivo, psi-
cológico, aparelho circulatório e pele. Todos os restan-
tes capítulos do ICPC-2 tiveram uma representação
inferior a 5% do global de motivos (Figura 1).

Durante o primeiro estado de emergência pela pan-
demia COVID-19 registou-se um predomínio de moti-
vos de consulta por queixas do sistema músculo-es-
quelético e aparelho respiratório, seguidas do aparelho
digestivo, «geral e inespecífico», aparelho urinário, pele,
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ouvidos e aparelho circulatório. Todos os restantes 
capítulos do ICPC-2 tiveram uma representação infe-
rior a 5% do total de motivos. Face ao ano anterior cons-
tata-se um aumento do peso relativo das queixas do
sistema respiratório e do ouvido e uma diminuição do

peso do âmbito «geral e inespecífico» e das queixas psi-
cológicas.

Um ano após o início da pandemia COVID-19 preva-
leceram as consultas por queixas do sistema músculo-
esquelético, seguidas do âmbito «geral e inespecífico»,

Características Sociodemográficas

2019 2020 2021

N=355 N=393 N=656

Sexo, n (%)

Feminino 233 (65,6) 238 (60,6) 426 (64,9)

Masculino 122 (34,4) 155 (39,4) 230 (35,1)

Idade, anos (Média ± DP) 51,2 ± 21,6 50,1 ± 20,3 45,6 ± 23,2

Situação Profissional, n (%)

Ativo 156 (43,9) 167 (42,5) 238 (36,3)

Não Ativo 88 (24,8) 123 (31,3) 215 (32,8)

Estudante 23 (6,5) 19 (4,8) 64 (9,8)

Reformado 74 (20,8) 68 (17,3) 95 (14,5)

Não Aplicável 2 (0,6) 3 (0,8) 11 (1,7)

Desconhecido 12 (3,4) 13 (3,3) 33 (5,0)

Isenção, n (%)

Sim 165 (46,5%) N.A. N.A.

Não 190 (53,5%) N.A. N.A.

Habilitações, n (%)

Menos de 4 anos de escolaridade 27 (7,6) 28 (7,1) 35 (5,3)

4 anos de escolaridade 63 (17,7 79 (20,1) 118 (18,0)

6 anos de escolaridade 27 (7,6) 33 (8,4) 53 (8,1)

9 anos de escolaridade 20 (5,6) 35 (8,9) 73 (11,1)

11 anos de escolaridade 5 (1,4) 11 (2,8) 15 (2,3)

12 anos de escolaridade 23 (6,5) 37 (9,4) 55 (8,4)

Curso tecnológico/profissional nível III 1 (0,3) 1 (0,3) 3 (0,5)

Curso de especialização tecnológica 0 (0,0) 2 (0,5) 2 (0,3)

Bacharelato 3 (0,8) 0 (0,0) 1 (0,2)

Licenciatura 15 (4,2) 19 (4,8) 24 (3,7)

Pós-graduação 0 (0,0) 0 (0,0) 1 (0,2)

Mestrado 1 (0,3) 0 (0,0) 0 (0,0)

Desconhecido 170 (47,9) 148 (37,7) 276 (42,1)

TABELA 1. Características sociodemográficas dos utentes que recorreram à 
consulta aberta da unidade de saúde familiar Horizonte em abril/2019,
abril/2020 e abril/2021

Legenda: DP = Desvio-padrão; N.A. = Não aplicável.
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aparelho digestivo, aparelho respiratório, pele, apare-
lho circulatório e aparelho urinário. Todos os restantes
capítulos do ICPC-2 tiveram uma representação infe-
rior a 5%. Face ao ano anterior verificou-se um aumento
do peso relativo das queixas do âmbito «geral e inespe-
cífico» e uma diminuição do peso das queixas do siste-
ma respiratório.

Caracterização da adequação dos motivos de consulta
Em período pré-pandemia verificou-se que 46,5%

das consultas abertas eram por motivos considerados
não adequados. Durante o primeiro estado de emer-
gência pela pandemia COVID-19 houve uma redução
drástica desse número, com apenas 18,8% das consul-

tas por motivo considerado não adequado. Um ano
após o início da pandemia COVID-19, o valor aumen-
tou para 30,5%, mas não chegou a atingir os valores
prévios à pandemia. O período temporal e a adequabi-
lidade dos motivos de consulta apresentaram uma re-
lação estatisticamente significativa (p<0,001).

Dentro dos motivos de não adequabilidade da con-
sulta, nos três períodos analisados os motivos mais fre-
quentes foram semelhantes – queixas clínicas não agu-
das, visualização de resultados de MCDT e renova-
ção/pedido de CIT –, mas com pesos relativos diferen-
tes, com significância estatística (p<0,001). Em
abril/2019 predominaram os pedidos de consulta aber-
ta para visualização de resultados de MCDT, enquanto

Tipo de Consulta Abril/2019 Abril/2020 Abril/2021

Saúde de adultos (inclui vigilância de diabetes mellitus e hipertensão arterial) 1.066 31 753

Planeamento familiar e rastreio do cancro do colo do útero 78 2 92

Saúde materna 49 21 49

Saúde infantil 154 57 115

Visita domiciliária 26 6 53

TOTAL 1.373 117 1.062

TABELA 2. Consultas programadas presenciais realizadas na USF Horizonte, nos três meses do estudo

A B D F H K L N P R S T U W X Y Z

20

18

16

14

12

10

8

6

4

2

0

2019 2020 2021

Figura 1. Representação da frequência relativa (%) dos motivos de consulta segundo os capítulos ICPC-2, para cada ano em análise.
Legenda: A – Geral e inespecífico; B – Sangue, órgãos hematopoiéticos e linfáticos; D – Aparelho digestivo; F – Olhos; H – Ouvidos; K – Aparelho circulatório; 
L – Sistema músculo-esquelético; N – Sistema nervoso; P – Psicológico; R – Aparelho respiratório; S – Pele; T – Endócrino, metabólico e nutricional; U – Aparelho
urinário; W – Gravidez e planeamento familiar; X – Aparelho genital feminino (incluindo mama); Y – Aparelho genital masculino; Z – Problemas sociais.
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em 2020 e 2021 predominaram os pedidos por queixas
clínicas não agudas (Figura 2).

A utilização da consulta aberta para realização de
consulta de rotina (abordagem de doenças crónicas
sem contexto de descompensação aguda) foi de 12,7%
em 2019, tendo esse valor reduzido drasticamente para
2,7% em 2020, mas subido novamente para valores pró-
ximos aos pré-pandemia em 2021 (11,0%).

Análise comparativa da adequabilidade das consultas
No ano 2020 registou-se uma relação estatistica-

mente significativa entre o sexo e a adequabilidade de
recorrência à consulta aberta, sendo esta mais fre-
quente no sexo feminino. Não houve relações signifi-
cativas das restantes variáveis sociodemográficas com
a adequabilidade do motivo de consulta nem em ne-
nhum dos outros anos analisados (Tabela 3).

DISCUSSÃO
Este estudo teve como principal objetivo avaliar o

impacto da pandemia COVID-19 na procura da 
consulta aberta da USF Horizonte e, através dos dados
obtidos, procurar soluções para melhorar o seu uso e

redirecionar este recurso para quem de facto beneficia
dele.

Caracterização sociodemográfica
A população de utilizadores da consulta aberta nes-

te estudo é semelhante à descrita em estudos prévios,
havendo uma prevalência do sexo feminino próxima de
dois terços (65,6% vs. 62,7%5 vs. 62,3%6) e idade média
próxima dos 50 anos;5 enquadra-se no envelhecimen-
to da população portuguesa, também do concelho de
Matosinhos, no aumento da incidência de problemas
de saúde nas faixas etárias mais avançadas e também
nas limitações de acesso inerentes aos extremos da ida-
de. Também a situação profissional foi semelhante aos
estudos prévios, com cerca de metade dos utentes em
situação ativa ou estudantes e a outra metade refor-
mados ou desempregados.5-6 Semelhante ao observado
numa USF do Porto Ocidental, a maioria dos utentes ti-
nham até quatro anos de escolaridade, seguido da es-
colaridade até ao 9.o ano.5

No período pré-pandemia, em que ainda não vigo-
rava a isenção global de taxas moderadoras nos CSP,
quase metade dos utentes que recorreram à consulta 
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Figura 2. Representação da frequência relativa (%) dos motivos inadequados de consulta, para cada ano em análise.
Legenda: ACC = Atestado para carta de condução; CIT = Certificado de incapacidade temporária; MCDTs = Meios complementares de diagnóstico e terapêuti-
ca; MFR = Medicina física e de reabilitação; TF = Terapia da fala.
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tinha, à data, isenção destas taxas. Este valor contrasta
com o observado noutros estudos prévios, em que mais
de metade dos utentes utilizadores tinha isenção das ta-
xas moderadoras (46,5% vs. 58,7%5 vs. 57,9%6).

Acessibilidade à consulta
Segundo a revisão sistemática de Moynihan e cola-

boradores,9 alguns estudos apontam para uma redu-
ção da utilização dos serviços de saúde na pandemia
COVID-19. No entanto, na USF Horizonte verificou-se
um aumento de consultas abertas realizadas compara-
tivamente com o ano anterior; pode explicar-se pelo
facto de, como apontado por Mann e colaboradores,10

a redução dos serviços de saúde ter ocorrido maiorita-
riamente nos locais mais afetados pela pandemia. As

urgências hospitalares com resposta reduzida e o
medo de recorrer ao hospital, onde haveria uma
maior probabilidade de contacto com pessoas infe-
tadas, poderá ter levado a uma maior procura dos
CSP para resolução de situações de doença aguda.
Sendo a isenção de taxas moderadoras apontada
como um fator facilitador para o acesso aos CSP, a
isenção global de taxas moderadoras nos CSP pode
também justificar, pelo menos em parte, o aumen-
to progressivo de procura da consulta aberta, de
2019 para 2020 e, especialmente, de 2020 para 2021.

Motivos de consulta
Ao contrário do estudo realizado em 2014 numa

USF do Porto Ocidental, em que predominaram mo-
tivos de consulta do aparelho respiratório, seguidas
do aparelho psicológico e só depois pelo sistema
músculo-esquelético,5 na USF Horizonte, nos três
períodos analisados, predominaram os motivos do
sistema músculo-esquelético, tendo havido no pe-
ríodo do primeiro estado de emergência pela pan-
demia COVID-19 um aumento muito significativo
das queixas respiratórias, passando a ocupar o se-
gundo lugar em termos de motivos mais prevalen-
tes.

Importa realçar que, face ao ano de 2019, houve
um aumento do peso relativo das queixas do siste-
ma respiratório e do ouvido num período de pan-
demia por uma infeção respiratória. As próprias con-
dições inerentes à fase inicial de pandemia, como a
necessidade de declaração médica para isolamento

profilático (considerado um motivo inadequado de uti-
lização da consulta aberta por ser um procedimento
burocrático que poderia ser resolvido nas outras mo-
dalidades de consulta disponíveis, nomeadamente
consulta programada ou consulta telefónica) e a ne-
cessidade de avaliação médica para prescrição de tes-
tes para a deteção da infeção por SARS-CoV-2 (consi-
derado um motivo adequado de utilização da consulta
aberta por corresponder à avaliação clínica de uma si-
tuação aguda, mas não esquecendo que muitas destas
situações seriam de queixas ligeiras que, noutro 
contexto, não teriam motivado a avaliação médica) 
poderão ter levado a uma afluência aumentada pelas
queixas respiratórias. A favor desta justificação consi-
dera-se o facto de o aumento de consultas por motivos

Variável
Ano

2019 2020 2021

Sexo, %

Feminino 56,7|| 84,9||,* 71,1||

Masculino 47,5|| 75,5||,* 66,5||

Situação Profissional, %

Ativo/Estudante 52,0|| 80,6|| 70,2||

Não Ativo/Reformado 53,7|| 82,2|| 67,1||

Não Aplicável/Desconhecido 71,4|| 75,0|| 81,8||

Isenção, %

Sim 52,7|| N.A. N.A.

Não 54,2|| N.A. N.A.

Habilitações, %

≤ 4 anos de escolaridade 46,7|| 77,6|| 66,0||

≤ 9 anos de escolaridade 63,8|| 77,9|| 69,0||

≤ 12 anos de escolaridade 55,2|| 78,4|| 66,7||

Ensino Superior 47,4|| 89,5|| 61,5||

Local, %

USF/Não-ADC N.A. 77,9|| 67,2||

ADC/ADR N.A. 93,0|| 96,2||

TABELA 3. Características sociodemográficas, de acordo
com a adequabilidade do motivo de consulta, para cada
ano em análise

Legenda: * p<0,05; || qui-quadrado de Pearson; ADC = Área dedicada ao 

COVID; ADR = Área dedicada a doentes respiratórios; DP = Desvio-padrão;

N.A. = Não aplicável; USF = Unidade de Saúde Familiar.
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respiratórios se ter verificado apenas em 2020, altura
em que essa exigência de avaliação médica estava em
vigor, e tendo havido um decréscimo em 2021, quando
já não se aplicava essa exigência, principalmente con-
siderando que o número de novas infeções por SARS-
-CoV-2 em Portugal foi semelhante entre abril/2020 e
abril/2021 (16.884 vs. 14.771).11 As queixas do foro psi-
cológico na USF Horizonte foram sempre pouco re-
presentativas, comparativamente a estudos prévios
noutros locais,5 o que poderá refletir diferenças na po-
pulação em questão, quer em termos de morbilidade
quer em termos de valorização das queixas psicológi-
cas.

Previamente à realização do estudo era antecipado
um aumento relativo das queixas do aparelho psicoló-
gico, na sequência do impacto do risco iminente para
a saúde, do desconhecimento da situação em vigor e
das consequências do isolamento prolongado. Não se
verificou, podendo advir de uma melhor capacidade
da população para lidar com as adversidades face ao es-
perado ou possivelmente à existência de estigma e re-
ceio dos utentes em procurarem o médico por queixas
psicológicas – vergonha, medo de não reconhecimen-
to, medo de não valorização, entre outros.

Adequação dos motivos de consulta
O uso inadequado dos cuidados de saúde, na sua ge-

neralidade, tem múltiplas causas que vão desde a atua-
ção dos profissionais de saúde até às crenças e expec-
tativas dos utentes. A consulta aberta não foge a essa re-
gra e, como objetivado no presente estudo, em perío-
do pré-pandemia quase metade destas consultas
ocorreu por motivos considerados não adequados. Este
valor foi muito superior ao observado noutra USF de
Matosinhos em 2015-2016, em que apenas 10,7% das
consultas foram por motivos considerados inadequa-
dos.6

Dos resultados obtidos em 2020, no início da pan-
demia COVID-19, facilmente se observa que a percen-
tagem de consultas abertas com motivos não adequa-
dos foi muito inferior ao ano anterior – pré-pandemia.
Uma parte desta redução ocorreu à custa dos motivos
classificados como «não urgentes» (redução de 11%
para 5%), ou seja, por queixas sem gravidade clínica
que justificassem avaliação médica urgente. Scara-
muzza e colaboradores12 observaram que, no Norte de

Itália, onde a pandemia teve um peso preponderante,
se registou uma diminuição das apresentações ligeiras
das diversas patologias pediátricas, sugerindo que as
patologias não relevantes (definidas pelos autores
como triagem verde ou branca) que, previamente à
pandemia, eram muito frequentes, deixaram de o ser,
corroborando o observado pelos investigadores.

Durante a pandemia, a maior preocupação face a
sintomas respiratórios e o medo de estar infetado po-
dem ter levado a uma maior procura da consulta aber-
ta por estes motivos, que justificariam uma avaliação
clínica por uma situação aguda e potencialmente de ris-
co e, como tal, adequada, contribuindo para a maior
adequação dos motivos de consulta.

Dada a menor disponibilidade de consultas progra-
madas poderia ser esperado um aumento da procura
da consulta aberta para realização de consulta de roti-
na nesse período. Contudo, a utilização da consulta
aberta para realização de consulta de rotina foi muito
menor em 2020 face a 2019 (2,7% comparativamente
com 12,7%). Nesta altura, havia mais receio em sair de
casa e em deslocar-se à USF, o que poderá ter sido um
travão ao uso indevido da consulta aberta. Além disso,
na USF Horizonte, no início da pandemia, vigorou uma
triagem telefónica prévia à consulta aberta presencial,
o que deverá ter condicionado uma utilização mais ra-
cional da mesma. A telemedicina e as consultas por te-
lefone, onde foram abordadas situações não agudas,
passaram a ser muito frequentes, podendo também
contribuir para o facto de, durante aquele período, não
se ter utilizado a consulta aberta para realizar consul-
tas de rotina.

Um ano após o início da pandemia COVID-19, o nú-
mero de consultas por motivos não adequados voltou
a aumentar, ainda que não chegando a atingir os valo-
res prévios à pandemia. Dentro destes, aumentou ain-
da a percentagem de consultas abertas utilizadas para
realização de consulta de rotina, o que pode advir da
progressiva diminuição do medo de infeção por SARS-
-CoV-2 com o evoluir da pandemia, associado à manu-
tenção de alguma limitação no acesso à consulta, pelo
que a população terá voltado a recorrer à consulta aber-
ta como forma de chegar ao seu médico de família. 
Apesar de se ter registado, em abril/2021, um aumen-
to na disponibilidade de consultas programadas face ao
ano anterior (Tabela 2), nesta fase a acessibilidade não
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tinha ainda retomado os valores pré-pandemia, uma
vez que permaneciam em vigor alterações nos horá-
rios de consulta médica, pela duração da consulta pro-
gramada de trinta minutos (previamente à pandemia
era de vinte minutos), bem como a inclusão de perío-
dos de consulta telefónica que não existiam pré-pan-
demia.

Nos três anos avaliados, os principais motivos não
adequados de recorrência à consulta aberta foram as
queixas clínicas não agudas, a visualização de resulta-
dos de MCDT e a renovação/pedido de CIT, motivos es-
tes semelhantes aos observados em estudos prévios.6

Estes resultados apontam para a necessidade de em-
penho dos profissionais na educação para a saúde dos
utentes sobre os motivos que devem realmente levá-los
a recorrer a uma consulta aberta. Tendo sido as quei-
xas do foro músculo-esquelético as mais frequentes, e
tratando-se de um conjunto de patologias que levam a
maior requisição de MCDT e com recorrência da sin-
tomatologia, torna-se imperativo que os médicos agen-
dem consultas programadas para avaliação dos resul-
tados dos MCDT solicitados e para um acompanha-
mento mais frequente da evolução da doença, bem
como o agendamento de consultas de reavaliação da
necessidade de CIT, sobrecarregando menos a consul-
ta aberta com estas questões.

Limitações
Uma das principais dificuldades na realização deste

estudo prendeu-se com os registos clínicos inadequa-
dos ou incompletos. Em primeiro lugar, na análise das
características sociodemográficas dos utentes verifica-
ram-se diversas dificuldades, nomeadamente relativas
à codificação da situação profissional – muitas vezes in-
coerente com os registos por extenso em consultas re-
centes e em que, por exemplo, nas crianças, era por ve-
zes codificada como «desconhecido» e noutras como
«não aplicável», gerando valores incoerentes na análi-
se estatística. Em adição, no registo SOAP da consulta
é fundamental a correta codificação e preenchimento
dos registos clínicos, quer para fins de investigação quer
para o próprio acompanhamento do utente, uma vez
que muitas vezes os registos terão de ser consultados
por outros médicos e, na ausência de registos claros, há
informação clínica perdida. Apesar de se terem verifi-
cado valores elevados de registos não codificados ou

sem descrição das queixas (4,2% das consultas de 2019,
8,1% das consultas de 2020 e 4,0% das consultas de
2021), estes valores foram inferiores aos observados
previamente no Porto Ocidental, com 22,4% das con-
sultas sem registo.5 A qualidade dos registos clínicos é
preponderante para uma correta avaliação do motivo
da consulta e os profissionais devem ser incentivados
a uma melhor codificação e descrição das queixas.

Apesar dos dados obtidos não poderem ser direta-
mente extrapolados para outras unidades de saúde que
servem diferentes populações com diferentes caracte-
rísticas, alertar para esta problemática pode incentivar
a realização de novos estudos em outras unidades, que
permitam melhorar a sua acessibilidade e, consequen-
temente, a prestação de cuidados aos seus utentes.

CONCLUSÃO
A pandemia COVID-19 associou-se a um aumento da

utilização da consulta aberta, mas também a uma
maior adequação dos motivos da sua utilização. É fun-
damental investir numa adequada educação para a
saúde dos utentes quanto aos motivos corretos para re-
curso à consulta aberta e numa melhor organização do
tempo dos profissionais, com vista a um melhor acom-
panhamento das patologias subagudas e de caráter cró-
nico, mas que frequentemente apresentam agudiza-
ções. Ao assegurar uma adequada acessibilidade às res-
tantes modalidades de consulta poder-se-á reduzir o re-
curso indevido à consulta aberta e rentabilizar os
recursos disponíveis nas unidades de saúde.

Este estudo contribuiu para a definição de alguns
dos principais motivos que levam os utentes a recorrer
à consulta aberta da USF Horizonte; no entanto, pode
não ser possível extrapolar para as populações de ou-
tras unidades de saúde. Neste sentido, são importantes
mais estudos nesta área com vista a arranjar estratégias
comuns às várias unidades e, quem sabe?, à realização
de atividades conjuntas de educação para a saúde en-
tre agrupamentos de centros de saúde.
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ABSTRACT

IMPACT OF THE COVID-19 PANDEMIC ON THE WALK-IN APPOINTMENT IN A PRIMARY HEALTH CARE UNIT
Introduction: The walk-in appointment is an appointment scheduled on the same day, to solve situations of acute illness. Its’
inappropriate use is a recurrent problem that causes a failure to respond adequately to users. During the COVID-19 pandemic,
there was a reformulation of activity in primary health care as it was necessary to limit face-to-face contact with patients.
Objectives: Identifying the impact of COVID-19 on the walk-in appointment demand, as well as making a sociodemographic
characterization of the users and a descriptive analysis of the most frequent motives for consultation.
Methods: Descriptive observational study with an analytical component of the walk-in appointment on April/19, April/20, and
April/21, in a family health unit, with sociodemographic characterization and identification of the motives for an appointment
and their adequacy.
Results: An average of 18 daily appointments were conducted in 2019, 19 in 2020, and 31 in 2021. There were no differences
in the users’ sociodemographic characteristics between the analyzed periods, with a transversal predominance of females and
a mean age between 45 and 52 years. Before the pandemic, general and musculoskeletal reasons prevailed. In 2020, the relati-
ve weight of respiratory complaints increased and in 2021 the pre-pandemic pattern was restored. The year was related to the
adequacy of the reason (p<0.001), with inadequacy values of 47% in 2019, 19% in 2020, and 31% in 2021. The most frequent
inadequate motives were the same – non-acute clinical complaints, delivery of exam results, and renewal/request of sick lea-
ves – but with different relative weights (p<0.001).
Conclusion: COVID-19 pandemic was associated with higher adequacy of motives for walk-in appointments, highlighting the
importance of adequate patient education about the correct reasons for using the walk-in appointment, as well as to ensure
adequate access to other appointment modalities, so as not to motivate the improper use of the walk-in appointment.

Keywords: Primary health care; Acute appointments; Healthcare crew resource management; COVID-19.


